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Resumo
Para Stimson (1971), a dinâmica de popularidade dos presidentes 
tem um padrão cíclico: altos índices de aprovação ao início dos 
mandatos, seguido por uma perda de popularidade e uma leve re-
cuperação do apoio popular ao fim de quatro anos. Pressupõe-se, 
ainda, que presidentes são mais populares no seu 1º mandato do 
que no 2º. No Brasil, o 2º mandato de Lula (2007-2010) foge a es-
sas regras. Este artigo analisa por que isso aconteceu. Em 2005, 
Lula e seu partido, o PT, se envolveram em um grande escândalo 
de corrupção, o “mensalão”, que gerou um efeito de priming que 
afetou seus índices de popularidade. Eleitoralmente, ele sobrevi-
veu porque a economia funcionou como um escudo a seu favor. 
Mas o mensalão também reduziu as expectativas dos cidadãos em 
relação ao que seria entregue no 2º mandato. Isso abriu caminho 
para uma maximização de impactos positivos nas políticas adota-
das pelo governo do ex-presidente.
Palavras-chave: popularidade presidencial - Brasil, efeitos de 
priming - Lula - mensalão
Abstract
Stimson (1971) argues that presidents’ popularity dynamics have a 
cyclical pattern: high approval ratings for the beginning of man-
dates, followed by a loss of popularity and a slight recovery of 
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popular support after four years. It is also assumed that presidents 
are more popular in their first term than in their second terms. In 
Brazil, Lula’s second term (2007-2010) does not follow these rules. 
This article looks at why this happened. In 2005, Lula and his par-
ty, the PT, were involved in a major corruption scandal, called the 
“mensalão”, which generated a priming effect that affected his 
popularity ratings. Electorally, he survived because the economy 
functioned as a shield in his favor. But the mensalão also lowered 
citizens’ expectations of what would be delivered in the second 
term. This paved the way for a maximization of positive impacts 
on the policies adopted by the former president’s government.
Keywords: presidential popularity - Brazil, priming effects - Lula - 
mensalão
Introdução
Desde a publicação dos trabalhos seminais de Mueller (1971), 
no início dos anos 1970, os estudos sobre popularidade pre-
sidencial tornaram-se um campo profícuo de produção de 
conhecimento dentro da Ciência Política. Segundo Gronke e 
Newman (2003), uma “estimativa conservadora” encontra-
ria ao menos “70 livros, artigos e capítulos” a respeito do te-
ma. As discussões sobre a função voto-popularidade, ou fun-
ção-VP, mostram que esse não é um movimento restrito aos 
EUA, com uma boa produção em países europeus (Lewis-Be-
ck & Stegmaier, 2013; Nannestad & Paldam, 1994). 
No Brasil, contudo, são poucos os estudos sobre popula-
ridade presidencial (Pereira, Power, & Rennó, 2005; Pinto, 
2013; Rennó & Gramacho, 2010). Não deveria ser assim. Co-
mo argumentam diversos autores, o julgamento do público 
sobre a performance do presidente tem consequências im-
portantes, pois estão no centro e desempenham um papel 
fundamental na política democrática (Gronke & Newman, 
2003; Krosnick & Brannon, 1993; Newman & Forcehimes, 
2010). As pesquisas de avaliação de governo são ampla-
mente divulgadas pela imprensa e “lidas” pela elite política. 
Presidentes bem avaliados tendem a se beneficiar nas elei-
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ções e, inclusive, sobreviver a escândalos políticos (Carlin, 
Love, & Martínez-Gallardo, 2015; Fiorina, 1981; Miller, 1999; 
Shah, Watts, Domke, & Fan, 2002; Zaller, 1998). Além dis-
so, elas influenciam o relacionamento dos presidentes com o 
congresso (Canes-Wrone & Marchi, 2002; Edwards III, 1976; 
Gronke, Koch, & Wilson, 2003; Ostrom & Simon, 1985).
Esse artigo busca contribuir para as discussões sobre 
popularidade presidencial no Brasil a partir da análise de 
um caso específico: o segundo mandato do ex-presiden-
te Luiz Inácio “Lula” da Silva, do Partido dos Trabalhadores 
(PT), entre 2007 e 2010. O recorte se justifica pelo fato de 
esse período representar um ponto fora da curva, tendo em 
vista importantes teorias sobre popularidade presidencial. 
De acordo com Stimson (1976), a dinâmica de popula-
ridade dos presidentes tem um padrão cíclico: altos índi-
ces de aprovação no início dos mandatos, seguido por uma 
perda de popularidade entre o segundo e terceiro anos, e 
uma leve recuperação do apoio popular ao fim do período 
de quatro anos. Pressupõe-se, ainda, que presidentes são 
mais populares no seu primeiro mandato do que no segun-
do. Mas o ex-presidente Lula não apenas foi um governan-
te muito mais popular no seu segundo mandato –em de-
zembro de 2006, final do seu primeiro mandato, ele tinha 
62% de aprovação, contra 84% de dezembro de 2010–, co-
mo sua curva de popularidade teve uma dinâmica quase ex-
ponencial durante os últimos quatro anos de seu governo. 
O modelo proposto por Stimson mostrou-se robusto em 
diversos contextos, tanto nos EUA como em outros países, 
inclusive da América Latina. Se, por um lado, o caso do se-
gundo mandado do ex-presidente Lula representa um de-
safio às suas premissas teóricas, por outro é uma oportuni-
dade para analisar as exceções aos ciclos de popularidade 
presidencial e sua dinâmica de lua de mel no início do man-
dato, queda e apoio crescente no último ano. Não é uma re-
jeição à teoria, mas uma forma de torná-la mais consistente 
e de melhorar a compreensão dos mecanismos explicativos 
da popularidade presidencial (Gerring, 2004, 2007).
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Ao mesmo tempo, e de modo específico, o artigo traz 
uma contribuição importante para a ciência política brasi-
leira. Esta já estabeleceu uma tradição de estudos sobre de-
cisão do voto, graças tanto a trabalhos seminais (Carreirão, 
2002; Figueiredo, 1991; Singer, 2000) quanto à elabora-
ção do Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB) que, desde 2002, é 
realizado a cada ano de eleição presidencial. Contudo, co-
mo dito anteriormente, são poucos os estudos que discutem 
e analisam a popularidade dos presidentes brasileiros no 
período entre eleições. Assim, embora seja frequentemen-
te mencionado, os mecanismos causais por trás do “históri-
co de realizações” (Zaller, 1998) de Lula foram pouco ana-
lisados. Pode-se argumentar, inclusive, que são eles os que 
realmente refletem a importância política do ex-presidente, 
e não apenas o resultado das eleições.
O artigo está organizado da seguinte forma. A parte teó-
rica divide-se em uma discussão de teor mais cognitivo so-
bre como as pessoas formam seus juízos sobre os governan-
tes, e numa apresentação sobre as principais variáveis que 
afetam a popularidade presidencial, de acordo com os estu-
dos mais importantes sobre o tema. Em seguida, apresento 
como o segundo mandato do ex-presidente Lula pode ser 
classificado como um caso desviante do modelo de Stim-
son. O meu argumento é que o surgimento do escândalo do 
mensalão, em 2005, e sua ampla cobertura pela imprensa, 
levaram a um efeito midiático de priming que baixou as ex-
pectativas dos cidadãos em relação ao que o governo fede-
ral poderia entregar em termos de políticas e benefícios pú-
blicos. Abriu-se, assim, espaço para os resultados positivos 
de Lula II na economia fossem potencializados, o que im-
pulsionou a sua popularidade entre 2007 e 2010. 
Dois modelos de avaliação do governo 
Numa perspectiva downsiana, avaliações de desempenho 
dos governos são obtidas a partir da razão entre expecta-
tivas e resultados. Para fazer este cálculo, “os homens fre-
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quentemente comparam o que o governo está fazendo com 
o que ele deveria estar fazendo”, ou seja, comparam “as 
rendas de utilidade que estão realmente recebendo com as 
que estariam recebendo se o governo ideal estivesse no po-
der” (Downs, 1999, p. 63).3
Uma maneira mais completa, dinâmica e realista de mo-
delar a avaliação dos governantes encontra-se no modelo 
“promessa e performance” de Ostrom e Simon (1985). Aqui, 
os cidadãos também são vistos como indivíduos racionais 
e avaliadores, que comparam os desempenhos esperados 
com o que realmente lhes foi entregue pelas administra-
ções. Mas existem três grandes diferenças formais em rela-
ção ao modelo downsiano.
Em primeiro lugar, para Ostrom e Simon (1985) o conjun-
to de expectativas dos cidadãos podem ser classificadas de 
duas formas: “ocupacionais”, que são as prerrogativas dos 
cargos públicos e independem da figura política ou parti-
do que esteja no governo, como por exemplo os desejos de 
“paz, prosperidade ou tranquilidade doméstica”; e de “per-
formance”, de caráter variável e que surgem das promessas 
de campanha e da agenda de demandas públicas que se 
impõe, pelo incumbente, à oposição ou por outros aconteci-
mentos após o início da gestão. 
Em segundo lugar, desse conjunto de expectativas sur-
gem os “resultados esperados”, que são comparados com 
os “resultados relevantes” entregues pelo governo aos ci-
dadãos. Ambos os resultados podem ser dispostos como um 
vetor dimensional , análogos “a pontos ideais” e que indi-
cam “os padrões que os cidadãos irão empregar na avalia-
ção do desempenho” dos governos. 
Assim, o conjunto de expectativas dos resultados espe-
rados pode ser representado da seguinte forma:
 (1)
3 Em notação matemática, a fórmula é a seguinte (Downs, 1999): , onde 
 representa a “renda de utilidade realmente recebida durante um período” 
e  a “renda de utilidade que o eleitor acredita ser a maior que ele poderia 
ter recebido durante algum período”.  
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E o conjunto dos resultados relevantes pode ser repre-
sentado da seguinte forma:
 (2)
De modo que  representa o resultado preferido do ci-
dadão i, na dimensão , no tempo t. Essa dimensão  in-
dicaria uma área de atuação de políticas públicas, como por 
exemplo a economia, a saúde ou a educação. A expectativa 
formada sobre cada uma dessas áreas de atuação é compa-
rada com o resultado que o governo foi capaz de entregar, 
num determinado período de tempo. Assim, o “benefício 
percebido” pelo cidadão  pode ser formalmente represen-
tado da seguinte forma:
 (3)
A terceira diferença, e talvez a mais importante, é que a com-
paração entre os conjuntos de expectativas é ponderada pe-
lo nível de atenção dos cidadãos a uma determinada políti-
ca pública, em um certo período de tempo. Assim, “uma dada 
dimensão de performance somente entrará no cálculo de 
apoio se houver alguma razão para que os cidadãos a perce-
bam” (Ostrom & Simon, 1985, p. 337) como importante ou re-
levante. Ou seja, ela precisa superar o “limiar de atenção” dos 
indivíduos para que passe a ser considerada nesse cálculo 
avaliativo. Isso significa, também, “que o nível de atenção e 
preocupação das pessoas deve variar entre as dimensões de 
performance ” (Ostrom & Simon, 1985, p. 337).4
Feitas essas considerações, a avaliação de governo é 
função da “discrepância ponderada entre expectativa e per-
formance”. A elaboração formal desse modelo encontra-se 
na equação (4): 
  (4)
4 Essa discussão sobre “limiares” não é nova e está presente em Downs (1999), 
ainda que não tenha sido plenamente desenvolvida pelo autor. Para uma críti-
ca, mas também uma tentativa de reformulação e aplicação do conceito de li-
miares para a política e a propaganda política, ver Noll (1995). 
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Onde  representa a medida de uma função de “per-
da” que o cidadão  atribui ao benefício percebido 
(  da performance do incumbente no tempo . O impac-
to de uma dimensão  na função de perda é proporcional 
tanto à diferença entre as expectativas e resultados, quan-
to ao grau de atenção e importância que o cidadão dispensa 
a uma determinada questão pública. Se as expectativas fo-
ram maiores do que as performances, a função de perda se-
rá negativa e os governantes perderão apoio. Se forem me-
nores, o oposto ocorrerá. Se forem equivalentes, o cenário 
será de estabilidade. Por fim, o limiar de atenção precisa ser 
quebrado para que o seu valor seja maior que zero. Do con-
trário, o tema ou questão não tem força para alterar as ava-
liações, ao menos naquele período de tempo. 
E o que define a popularidade presidencial?
O que define a popularidade presidencial, ou o que expli-
ca as variações observadas nas séries históricas de aprova-
ção dos presidentes? Desde os estudos seminais de Mueller 
(1971), três fatores ganharam mais destaque: o tempo, 
a economia e os eventos políticos. No decorrer dos anos, 
avanços teóricos e metodológicos ampliaram, e deixaram 
mais complexo, o entendimento do efeito dessas variáveis 
sobre a popularidade presidencial e introduziram novos in-
dicadores de influência, como por exemplo a mídia. 
 O ato de governar implica em “alienar” certos grupos e 
suas políticas minoritárias, em favor de políticas majoritárias. 
No longo prazo, o conjunto de insatisfações de diversos gru-
pos, somados a uma oposição atuante, pode levar a uma “coa-
lização de minorias” (Downs, 1999) insatisfeitas com o atual 
governo. Como consequência, há uma queda na popularida-
de presidencial simplesmente em função do tempo (Mueller, 
1970, 1971). O argumento de Stimson (1976) sobre a dinâmica 
de popularidade dos presidentes, um padrão cíclico com al-
tos índices de aprovação no início dos mandatos, seguido por 
uma perda de popularidade entre o segundo e terceiro anos e 
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uma leve recuperação do apoio popular ao fim do período de 
quatro anos, é o melhor exemplo desse processo.
Uma grande e influente parte de estudos enfatiza o impacto 
da economia, principalmente a inflação e o desemprego, no 
julgamento do público sobre o presidente. As evidências su-
gerem que momentos de alta de preços e de desemprego ge-
ralmente incidem negativamente sobre os índices de popula-
ridade. O interessante é que eles também apontam para uma 
assimetria nos mecanismos de recompensa e punição utiliza-
dos pelos cidadãos: momentos de melhora da economia não 
são garantia de dividendos políticos, enquanto os períodos 
de dificuldade certamente afetam a avaliação do governante 
(Lewis-Beck & Stegmaier, 2013; Nannestad & Paldam, 1994). 
Mas não são apenas os chamados indicadores econô-
micos objetivos que impactam a popularidade presidencial. 
Ainda que com menor frequência, estudos sobre os senti-
mentos dos consumidores e das reações emocionais dos ci-
dadãos à economia mostraram como indicadores afetivos 
também influenciam a aprovação governamental (Carlin & 
Hunt, 2015; Clarke & Stewart, 1994; Conover & Feldman, 
1986; Erikson, MacKuen, & Stimson, 2000; MacKuen, Erik-
son, & Stimson, 1992; Mundim, Gramacho, & Pinto 2018). 
 Mesmo modelos teóricos mais influentes que relacio-
nam a economia com a popularidade presidencial, como os 
da função-VP (Lewis-Beck & Stegmaier, 2013; Nannestad & 
Paldam, 1994), reconhecem a importância de fatores políti-
cos. Os mais explorados na literatura são os chamados rally 
events, introduzidos ainda nos estudos seminais de Mueller. 
Inicialmente o foco eram os eventos ligados à política exter-
na norte-americana, principalmente os que envolviam con-
flitos militares. Hoje em dia, com o avanço das pesquisas, 
esse recorte foi ampliado para incluir todo tipo de evento 
importante –doméstico, pessoal e internacional– relaciona-
do à figura do presidente (Newman & Forcehimes, 2010). 
Naturalmente, os meios de comunicação desempenham 
um papel fundamental nessa dinâmica. Para que um even-
to seja realmente importante, ele deve “garantir uma cober-
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tura significativa e proeminente” nos principais veículos de 
informação do país (Newman & Forcehimes, 2010). Estudos 
que investigaram a relação da mídia com a popularidade 
presidencial mostraram, por exemplo, que o efeito do tempo 
na aprovação é mediado pela cobertura da imprensa, geral-
mente positiva no início do mandato e crítica após o período 
de lua-de-mel (Brody, 1991). 
Os efeitos de priming –quando um assunto torna-se um 
importante componente da agenda pública e passa a ser uma 
questão especial na avaliação dos governantes (Iyengar, 1987, 
1989; Iyengar & Donald Kinder, 1987)– também ganha-
ram importância nos estudos sobre popularidade presiden-
cial. Edwards III, Mitchell e Welch (1995) mostraram que a 
aprovação dos presidentes é afetada pela sua performance 
numa determinada questão, desde que ela esteja saliente 
na cabeça do público. Nesse contexto, Krosnick e Bannon 
(1993) concluíram que o aumento da cobertura da impren-
sa sobre a Guerra do Golfo, em 1991, afetou a avaliação do 
público sobre o trabalho do ex-presidente George Bush. Um 
ano depois, a mudança da agenda da mídia para a econo-
mia, com um enquadramento mais negativo, contribuiu pa-
ra enfraquecer a popularidade do republicano, contribuindo 
para a sua derrota na eleição presidencial de 1992 (Goidel, 
Shields, & Peffley, 1997). 
Lula II como outlier 
Como discutido, a teoria de Stimson (1976) sobre a dinâ-
mica de popularidade dos presidentes assume que ela tem 
um padrão cíclico: altos índices de aprovação no início dos 
mandatos, seguido por uma perda de popularidade entre o 
segundo e terceiro anos, e uma leve recuperação do apoio 
popular ao fim do período de quatro anos. Pressupõe-se, 
ainda, que presidentes são mais populares no seu primeiro 
mandato do que no segundo (Brace & Hinckley, 1991). 
A Figura 1 traz as séries mensais dos índices de aprova-
ção presidencial no Brasil desde José Sarney (PMDB), pri-
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meiro presidente após a redemocratização no país, até o 
início do segundo mandato de Dilma Rousseff (PT). As li-
nhas em azul representam uma estimação de curvas de 
ajuste quadráticas. A evolução do apoio a alguns governos 
segue o padrão esperado de lua de mel, perda e recupera-
ção da popularidade no final das administrações, ainda que 
com intensidades e inclinações de curvas diferentes. 
Figura 1: Aprovação dos ex-presidentes brasileiros (%)
Fonte: Executive Approval Database 1.0 (Carlin et al., 2016).
Contudo, e ao contrário do que teoricamente se poderia es-
perar, a série de aprovação do segundo mandato do ex-pre-
sidente Lula destoa completamente dessas premissas. O seu 
início foi relativamente estável e próximo do patamar alcan-
çado ao final de 2006, em torno dos 60% de aprovação. No 
ano seguinte, a opinião das pessoas em relação ao seu go-
verno flutuou em torno dessa média. Mas a partir de 2008 
o que se viu foi um padrão ascendente que mesmo a crise 
econômica não foi capaz de alterar. Em 2010, sua avaliação 
positiva alcançou valores históricos para a política brasilei-
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ra.5 No final, ele não apenas foi mais popular no seu segun-
do mandato do que no primeiro, como a forma da curva de 
ajuste quadrática é convexa. 
Downs (1999) e Ostrom e Simon (1985) argumentam que 
a avaliação dos cidadãos sobre seus governantes leva em 
conta a razão, no primeiro caso, ou a diferença, no segundo, 
entre as expectativas que eles têm em relação às políticas e 
benefícios públicos, e os resultados que são entregues pe-
las administrações. As “expectativas irrealistas” de início dos 
mandatos (Stimson, 1976) nada mais são do que uma conse-
quência dos efeitos das promessas de campanha. Esperava-
-se, portanto, que a evolução da curva de aprovação de am-
bos os mandatos do ex-presidente Lula tivesse o padrão lua 
de mel, perda e recuperação da popularidade.
Os dados sugerem que era esse o movimento, até 2005 
chegar. Este ano pode ser visto como um divisor de águas 
na recente história política brasileira por causa do escân-
dalo do mensalão,6 que abalou a administração do ex-pre-
sidente e a imagem do seu partido de maneira substantiva. 
Diversos estudos feitos sobre esse período mostram que 
Lula conseguiu se reeleger porque a economia, que apre-
sentava resultados positivos, e o principal programa de 
5 Um fato político que ilustra bem como se deu a visão do então governo sobre o pe-
ríodo foi a comparação feita pelo ex-presidente dos efeitos da recessão nos EUA 
em comparação com o Brasil. Para os primeiros a crise seria um “tsunami”; para o 
Brasil, uma “marolinha’. Ver, por exemplo: Ricardo Galhardo, “Lula: crise é tsuna-
mi nos EUA e, se chegar ao Brasil, será ‘marolinha’”. O Globo, 04 out. 2008. Em: 
<https://oglobo.globo.com/economia/lula-crise-tsunami-nos-eua-se-chegar- 
ao-brasil-sera-marolinha-3827410>. Acesso em: 28 nov. 2011.  
6 O mensalão foi o maior escândalo de corrupção a atingir o ex-presidente Lu-
la, e o PT, no seu primeiro mandato. Ele teve início em 10 de março de 2005, 
quando veio a público um vídeo de um ex-diretor dos Correios, apadrinhado 
pelo deputado Roberto Jefferson (PTB), recebendo propina. Em 07 de junho, 
Roberto Jefferson concede uma entrevista à Folha de S. Paulo onde denunciou 
a compra de votos, pelo PT, de parlamentares no Congresso Nacional. Para vo-
tarem a favor do governo Lula na Câmara dos Deputados, pagavam-se “mesa-
das” de R$30 mil para diversos parlamentares. A partir daí desenrolou-se uma 
crise política sem precedentes, amplamente coberta pela imprensa, que per-
durou entre os anos de 2005 e 2006. Para uma cronologia mais detalhada so-
bre o escândalo do mensalão ver, por exemplo, a página dedicada ao tema de 
O Estado de S. Paulo. Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/noticias/
acervo,cronologia-do-mensalao,9271,0.htm>. Acesso em: 28 jan. 2019. 
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transferência de renda do Governo Federal, o Bolsa Famí-
lia, funcionaram como “escudos” contra uma intensa co-
bertura negativa da imprensa (Canêdo-Pinheiro, 2015; 
Mundim, 2014a; Rennó, 2007). Ou seja, um efeito de “ac-
countability condicional” (Carlin, Love, & Martínez-Gallar-
do, 2015) claramente ocorreu entre o escândalo e a cam-
panha, principalmente junto aos eleitores das regiões mais 
pobres, de menor renda e escolaridade. Outra consequên-
cia prática importante foi a mudança da sua base social de 
apoio, ou da sua constituency (Soares & Terron, 2008; Zuc-
co, 2008).
Mas a ênfase dada nesses estudos sobre o voto jogou na 
sombra um fato politicamente relevante, que é a evolução 
da popularidade do ex-presidente mesmo após o mensalão. 
Outro dado que agrava esse cenário é que, como menciona-
do, a ciência política brasileira já estabeleceu uma tradição 
de estudos sobre decisão do voto. Contudo, o “histórico de 
realizações” (Zaller, 1998) de Lula, amplamente discutido 
nesses estudos eleitorais, explica bem porque o seu man-
dato sobreviveu entre 2005 e 2006 e o petista venceu a 
eleição, e não porque teve uma ascensão antes nunca vista 
justamente no período entre eleições. Além disso, a impor-
tância do seu capital político, que foi capaz de reelege-lo e 
de fazer a sua sucessora, está ligada diretamente ao legado 
da sua popularidade.
Nesse contexto, pode-se explorar o seguinte percurso. O 
escândalo do mensalão estourou a partir de reportagens da 
imprensa. Ele dominou boa parte do noticiário político du-
rante meses, com o foco no tema da corrupção. Isso sugere 
que tenha ocorrido um efeito midiático de priming (Edwards 
III, Mitchell, &Welch, 1995; Goidel, Shields, & Peffley, 1997; 
Iyengar & Donald Kinder, 1987; Krosnick & Brannon,1993; 
Krosnick & Kinder, 1990; Miller & Krosnick, 1997, 2000), 
ou seja, que a questão da corrupção tenha ganhado sa-
liência na cabeça do público e passado a exercer um papel 
mais importante no processo cognitivo de avaliação pre-
sidencial. Isso explicaria a queda na avalição do ex-presi-
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dente Lula em 2005. 
Tradicionalmente, as explicações alternativas para a 
perda de popularidade de Lula teriam conexão com as va-
riáveis econômicas e de acontecimentos. Mas, no primeiro 
caso, se alguma coisa ocorreu no período foi uma melhora 
nos indicadores, o que levaria a ganhos de popularidade, e 
não a uma perda. No segundo, não restam dúvidas que ne-
nhum outro evento político envolvendo a figura do ex-pre-
sidente, e seu partido, foi mais importante do que o escân-
dalo do mensalão. 
Além de alterar o processo de avaliação do presidente, o 
efeito de priming levou a uma segunda consequência, co-
nectada com modelos teóricos de avaliação de governo co-
mo os propostos por Downs e Ostrom e Simon: baixou as 
expectativas dos cidadãos em relação ao que o Governo Fe-
deral poderia entregar em termos de políticas e benefícios 
públicos, econômicos ou não. De algum modo, o envolvi-
mento do PT e de Lula com esquemas de corrupção pode ter 
minimizado, ou eliminado, a possibilidade da criação das 
“expectativas irrealistas” apontadas por Stimson. Abriu-se, 
assim, espaço para os resultados positivos de Lula II na eco-
nomia fossem potencializados.  
Análise empírica
O percurso analítico apresentado no item anterior, de que 
o escândalo do mensalão fez com que o tema da corrup-
ção ganhasse relevância e saliência na cabeça dos cida-
dãos, exige que sejam encontradas evidências de um efeito 
de priming. Por isso, torna-se necessária alguma indicação 
de como a imprensa se comportou em 2005 em relação ao 
ex-presidente Lula e o PT. 
O banco de dados do “Deu no Jornal”, mantido pela ONG 
Transparência Brasil, disponibilizou o noticiário sobre cor-
rupção e seu combate publicado em 59 jornais diários, que 
englobam os principais veículos dos 26 estados brasileiros, 
além de quatro revistas semanais, entre janeiro de 2004 e 
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outubro de 2012 (Abramo, 2007).7 Realizou-se uma busca 
tendo, como palavras-chave, os nomes dos principais polí-
ticos “envolvidos” nas disputas eleitorais de 2002 e 2006, 
além de seus respectivos partidos (o PMDB, atual MDB, foi 
utilizado como uma espécie de controle).8
Os resultados dessa busca podem ser vistos nos gráficos 
da Figura 2. Observa-se um salto expressivo, para dizer o 
mínimo, da presença de Lula e do PT em notícias sobre cor-
rupção e seu combate entre 2004 e 2005. Em valores mé-
dios, 2005 trouxe cerca de 78 menções diárias ao PT e 39 
menções diárias ao ex-presidente. Esses números são ain-
da mais impressionantes quando se compara com 2006, um 
ano eleitoral em que Lula concorreu à reeleição e a cobertu-
ra da imprensa sobre política tende a atingir os seus valores 
máximos em termos de exposição. A única justificativa plau-
sível para esse aumento é o escândalo do mensalão.
Outro dado interessante é a baixa quantidade de ma-
térias sobre corrupção envolvendo as figuras de Lula e do 
PT em 2004, mesmo o partido já estando no poder há mais 
de um ano. A pouca publicação de notícias sobre esse tema 
envolvendo a figura política máxima do país talvez ajude a 
explicar o fato de a própria corrupção ser, nessa época, uma 
baixa fonte de preocupação entre os brasileiros, como mos-
tram os números da Figura 2.
7 Infelizmente o projeto “Deu no jornal” foi desativado pela Transparência Brasil. 
Por esse motivo não é possível realizar novas buscas na página da organização.
8 Essas informações foram coletadas e publicadas originalmente em Mundim 
(2014b, p. 239): “realizei uma busca tendo, como palavras-chave, os nomes 
dos principais políticos ‘envolvidos’ nas disputas (Lula, Dilma, Serra e Alckmin 
em 2006), além de seus respectivos partidos (utilizei o PMDB como uma espé-
cie de controle)”.
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Figura 2. Evolução da cobertura sobre corrupção e seu combate 
na imprensa brasileira
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Figura 3. Evolução das opiniões sobre os principais  
problemas do país – Brasil (%)
Fonte: Latinobarómetro 2004-2010
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Entre as questões apresentadas, a corrupção é a única que 
tem um crescimento de mais de cinco vezes nas menções 
46 REVISTA LATINOAMERICANA DE OPINIÓN PÚBLICA / NÚMERO 9
como o principal problema do país entre 2004 e 2005, indo 
de 3% para 20%. As demais ou diminuíram ou cresceram 
em pequenas proporções. Nesse sentido, para que a corrup-
ção ganhasse espaço, as outras questões tiveram que per-
der. E a única razão para que isso ocorresse foi o fato de 
em 2005 ter surgido o escândalo do mensalão. Assim, em 
2004, não seria bem-sucedida uma análise que buscasse 
captar o efeito da corrupção sobre a popularidade presiden-
cial, causada principalmente por um efeito de priming. Isso 
somente teoria ocorrido, principalmente e a partir, de 2005. 
Krosnick e Brannon (1993) argumentaram que os julga-
mentos políticos influenciados pelo efeito de priming eram 
regulados pelos níveis de interesse, atenção e conhecimento 
político dos cidadãos. Miller e Krosnick (1997) aprofundaram 
esses pontos e mostraram a necessidade de levar em con-
ta dois mecanismos “moderadores”: conhecimento político e 
confiança. Os efeitos de priming eram maiores não apenas 
entre pessoas mais expostas às notícias, mas com conheci-
mento político mais alto e maior nível de confiança na mídia. 
Por esse motivo, as análises sobre os efeitos de priming 
deste artigo seguiram os passos de Miller e Krosnick. Os da-
dos dos Latinobarômetro de 2005 e 2006 permitiram o uso 
de indicadores de popularidade presidencial, exposição à 
mídia, confiança na mídia e conhecimento político. 
Descrição das variáveis
O indicador de popularidade presidencial foi a taxa de apro-
vação do ex-presidente Lula, obtida a partir da pergunta di-
reta presente no questionário: elas eram de 47% em 2005 
e de 62% de 2006. Segundo a ficha técnica, a pesquisa de 
2005 foi aplicada entre 1 de agosto e 9 de setembro, e a de 
2006 entre 2 de outubro e 10 de outubro.No primeiro ca-
so, o país estava às voltas com o desenrolar do escândalo 
do mensalão. No segundo, com a campanha eleitoral. Daí o 
crescimento na popularidade do petista.
Como principais variáveis explicativas foram incluídas: 
medidas da corrupção como o maior problema do país, cujos 
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valores estão descritos na Tabela 1; de exposição às notí-
cias na televisão, a partir das perguntas sobre a frequência, 
em dias, com que o entrevistado assistiu a notícias na TV 
na semana passada; de confiança na televisão, a partir das 
perguntas sobre quanta confiança o entrevistado tinha na 
TV, e de conhecimento político.9
A ideia de conhecimento político foi inspirada pelo tra-
balho de Zaller sobre atenção política (Zaller, 1992, pp. 
340-344). Criou-se os indicadores a partir da soma das res-
postas à bateria de perguntas que pedia às pessoas para 
avaliarem, numa escala de 0 (muito ruim) a 10 (muito boa), 
uma série de líderes de países estrangeiros. Como o impor-
tante era saber se os entrevistados conseguiam reconhecer 
o nome desses líderes para dar-lhes uma nota, e não a nota 
em si, reconfigurou-se cada uma das perguntas da seguinte 
forma: atribui-se o valor de 1 para as respostas de 0 a 10, e 
de 0 para não respostas. 
Em 2005, os valores desses indicadores foram: mínimo de 
0, máximo de 9, média de 4.18 (DP = 2,76, N = 1204) e Alfa de 
Cronbach de 0.879; e em 2006, mínimo de 0, máximo de 12, 
média de 4.45 (DP = 3.11, N = 1142) e Alfa de Cronbach de 
0.879. Como a amplitude dos indicadores era diferente, op-
tou-se por configurá-los de maneira mais simples. Os valores 
iguais ou abaixo das respectivas medianas –4 em ambas as 
pesquisas– foram classificados como de baixo conhecimen-
to político, e os acima como de alto conhecimento político. 
Entre as variáveis de controle foram incluídos dados só-
cio demográficos, uma medida de avaliação da economia do 
9 O questionário do Latinobarómetro também perguntou às pessoas sobre a fre-
quência com que ouviam as notícias no rádio e liam nos jornais. Foram testa-
dos tanto modelos mais complexos, com todas essas variáveis midiáticas e suas 
interações, quanto um modelo mais simples, apenas com a exposição à TV, 
apresentado na Tabela 2. Os modelos mais complexos claramente eram menos 
parcimoniosos. Além disso, a inclusão de todas as variáveis midiáticas e suas 
interações interferia de maneira apenas marginal nos efeitos. Por exemplo, o 
efeito da interação que indicava a ocorrência de primig através da TV foi ape-
nas ligeiramente maior no modelo mais simples (ß = – 0.26, p < .038) do que 
no modelo mais complexo (ß = – 0.25, p < .061). Ao final, optou-se pelo mais 
simples.
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país e índices de interesse por política. No primeiro caso, 
encontram-se o sexo, o grupo de idade e a escolaridade dos 
entrevistados.10
A avaliação da economia foi medida a partir da pergun-
ta sobre como o entrevistado qualificava a atual situação 
econômica do país, numa escala de cinco pontos. Os dados 
da Tabela 2 mostram que, assim como a aprovação do ex-
-presidente Lula, as opiniões sobre a economia brasileira ti-
veram uma melhora entre 2005 e 2006. De todo modo, as 
pessoas não viam o cenário de uma maneira muito positi-
va. Em 2005, 45% acreditavam que a economia estava ruim 
ou muito ruim. Esse número caiu para 28% em 2006, mas a 
avaliação mais frequente era a regular.11
Tabela 1: Avaliação da situação econômica do país (%)
2005 2006 Dif. 2006 – 2005
Muito Ruim/Ruim 45 23 -22
Regular 42 48 6
Boa/Muito Boa 13 29 16
Total 1188 1180
Fonte: Latinobarômetro 2005 e 2006 - Brasil.
O interesse por política é um índice criado a partir de três 
perguntas nos questionários, em que se questionou os en-
trevistados sobre a frequência com que falavam de política 
com os amigos, tratavam de convencer alguém sobre o que 
o entrevistado pensa politicamente e trabalhavam para um 
partido ou candidato. Os índices criados tiveram valor míni-
mo de 3, máximo de 12, médias de 5.14 (DP = 2.01, N=1197) 
10 A configuração da escolaridade foi: até 4ª série, até 8ª série, 2º grau e superi-
or. A configuração do grupo de idade foi: 16 a 24 anos, 25 a 34 anos, 35 a 44 
anos, 45 a 59 anos e 60 anos ou mais.
11 Testes de qui-quadrado encontraram alguma associação entre a avaliação da 
economia do país e a corrupção como o maior problema do país em 2005 (χ2 [2, 
N = 1188] = 2.34, p =.31), mas não em 2006 (χ2 [2, N = 1180] = 2.34, p =.31). 
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em 2005 e de 5.48 (DP = 2.06, N = 1192) em 2006, e res-
pectivos Alfas de Cronbach de 0.714 e 0.705.
Efeitos de priming
Foram estimados seis modelos logísticos binários –três pa-
ra cada rodada do Latinobarômetro– para avaliar os efeitos 
de primimg sobre a popularidade de ex-presidente Lula. A 
construção dos modelos seguiu configuração semelhante à 
descrita em Miller e Krosnick (2000). Para captar os efeitos 
mediadores da confiança na mídia e do conhecimento polí-
tico, interagiu-se esses indicadores com a exposição às no-
tícias e com a variável que mede a corrupção como o prin-
cipal problema do país.12 A expectativa era que o efeito de 
todas essas medidas diminuísse a probabilidade de aprova-
ção do ex-presidente Lula.
 Dado a potencial correlação da identificação partidá-
ria com as variáveis explicativas incluídas nos modelos, 
seria importante estabelecer alguma forma de controle por 
este indicador. Embora o Latinobarómetro não inclua uma 
pergunta específica sobre identificação partidária, o seu 
questionário questiona em qual partido os entrevistados vo-
tariam, “caso houvesse eleições neste domingo”. Em 2005, 
20% disseram que votariam no PT, contra 41% em 2006. Es-
sa diferença reflete, naturalmente, os efeitos da campanha 
presidencial, mas também uma possível diluição dos efeitos 
de priming sobre a popularidade do ex-presidente. Por con-
ta disso, optou-se por estimar um modelo específico para os 
“não-petistas” (todas as demais repostas), ao invés de incluir 
essa variável como um fator explicativo. Os resultados en-
contram-se na Tabela 2. 
12 As variáveis de exposição às notícias na TV e nos jornais e de confiança nessas 
mídias foram centralizadas para evitar problemas de autocorrelação. 
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Tabela 2. Determinantes da aprovação do ex-presidente Lula (PT)
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Embora interações entre até quatro variáveis sejam di-
fíceis de interpretar, obteve-se o comportamento teorica-
mente esperado. Em 2005, os efeitos de priming ocorreram 
entre entrevistados que consideravam a corrupção o maior 
problema do país, desde que essa opinião fosse mediada 
pela exposição às notícias na TV, a confiança na TV e o co-
nhecimento político. De modo mais específico, esse efei-
to ocorreu entre aqueles com conhecimento político alto, e 
desde que não houvesse um fator político que restringisse o 
impacto desses condicionantes, como é o caso dos entrevis-
tados “não petistas”.13A Figura 4 mostra a dinâmica desses 
efeitos. À medida em que aumentam os valores da intera-
ção, diminuem as probabilidades de aprovação do governo 
do ex-presidente Lula, ceteris paribus. 
Figura 4: Efeitos das interações sobre a probabilidade  
de aprovação do ex-presidente Lula
Amostra completa Não petisasAlto conhecimento
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13 Foram estimados modelos com uma variável que indicava os entrevistados “pe-
tistas”. Mas optei por não apresentar os resultados por uma razão simples. Co-
mo esperado, ser classificado como petista aumenta a probabilidade de apro-
vação do ex-presidente e elimina os efeitos de priming, já que essa predis-
posição funciona como um escudo contra os efeitos midiáticos. Nisso o arti-
go está em consonância com os principais estudos sobre efeitos de mídia. O
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Caracterizado dessa forma, o efeito de priming perdeu for-
ça em 2006. Ele ocorreu de modo mais simples, sem meca-
nismos mediadores, a partir da exposição às notícias da TV 
e da corrupção como o maior problema do país. Isso vai ao 
encontro do que Miller e Krosnick (2000) encontraram so-
bre os mecanismos mediadores: o conhecimento sobre po-
lítica exacerba os efeitos de priming; ele facilita tais efei-
tos entre as pessoas que confiam na mídia; e, para que uma 
questão ganhe peso na avaliação que as pessoas fazem do 
presidente, algum conhecimento é necessário para inter-
pretar, armazenar, recuperar e fazer inferências a partir de 
notícias.
Apesar de toda a sua grande repercussão midiática, o 
mensalão sempre foi um assunto jurídica e politicamente 
complexo e difícil de entender. Ele envolveu a elaboração 
de um sofisticado esquema de corrupção de desvio de re-
cursos públicos, caixa dois de campanhas eleitorais, compra 
de apoio político para a formação da coalização de governo, 
etc. Por isso, é razoável que seus efeitos negativos sobre a 
popularidade do ex-presidente Lula ocorressem, em 2005, 
entre pessoas com maior expertise política. 
Em 2006, a diminuição dos seus efeitos era esperada 
por conta da campanha. O ex-presidente Lula pode se co-
municar diretamente com os eleitores, sem a mediação da 
imprensa. Houve uma intensa mobilização da sua militância 
político-partidária. Novas questões e problemas que envol-
viam o futuro do país passaram a ser discutidas. A própria 
agenda da mídia tornou-se mais heterogênea. A necessi-
dade de decisão do voto fez com que os eleitores refletis-
sem sobre os últimos quatro anos e comparassem o petista 
com as demais opções disponíveis. Tudo isso ajuda a expli-
car, como mostra a Tabela 1, a queda em torno de 57% nas 
menções sobre a corrupção como o principal problema do 
 que se buscou mostrar é que a cobertura do escândalo do mensalão impactou 
os não-petistas. As alterações nas demais variáveis são marginais. E, em 2005, 
o número de petistas era pequeno (N=242). Por isso, não fazia muito senti-
do estimar um modelo apenas para essa categoria e apresentá-lo na Tabela 2. 
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país e, consequentemente, a diminuição no seu poder de 
influência sobre a popularidade presidencial.
O ex-presidente Lula continuou a ser punido pelo men-
salão, pois a disputa em 2006 foi mais dura do que se pode-
ria esperar, dado o seu nível de popularidade. Os eleitores 
não desconsideraram os escândalos de corrupção que en-
volviam a figura do petista e seu partido. Ele, inclusive, foi 
punido às vésperas do primeiro turno, pelo surgimento de 
novas suspeitas de malfeitos ligadas ao PT (Mundim, 2012, 
2013). Mas os eleitores, provavelmente, não possuíam mo-
tivos para acreditar que os demais candidatos tinham repu-
tação mais ilibada. E, do ponto de vista da política econômi-
ca, no geral, os governos de Lula e do seu antecessor foram 
muito semelhantes. No segundo turno, em um caso clássi-
co da comparação retrospectiva entre as duas principais le-
gendas, o PT e PSDB, Lula terminou o mandato em condi-
ções favoráveis para sua reeleição. 
As consequências políticas do efeito de priming
Os estudos sobre popularidade presidencial já demonstraram 
que a presidência não se resume a quem vota em quem, 
por que motivo, ou aos períodos eleitorais. Ela diz respeito, 
principalmente, em como o incumbente governa, mantém 
sua coalizão e suas alianças, entrega resultados, amplia seu 
capital político e, no fim de um determinado período, con-
segue permanecer no poder. 
O ex-presidente Lula foi eleito em 2002, na sua quarta 
disputa pela Presidência da República. Como mostra o grá-
fico da Figura 1, o início do seu mandato foi repleto de ex-
pectativas otimistas. Em janeiro de 2003, quando tomou pos-
se, sua aprovação era de 62%. Como era de se esperar, com 
o passar do tempo sua popularidade perdeu força e, um ano 
depois, sua aprovação caíra cerca de 11%. Entre janeiro de 
2004 e maio de 2005, quando surgiram as primeiras denún-
cias sobre o escândalo do mensalão, sua popularidade média 
manteve-se relativamente estável, ao redor de 49% (DP = 
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3.86). A partir daí, entrou-se em um período decrescente que 
o levou ao nível mais baixo, em dezembro de 2005, de 40%. 
Do ponto de vista político, a melhor explicação –e talvez 
a única– para essa queda é o mensalão. Como sugerem os 
resultados da Tabela 2, a ampla cobertura da imprensa so-
bre o escândalo levou a um efeito de priming que fez com 
que a questão corrupção ganhasse saliência na cabeça do 
público e, em interação com outros mecanismos de influên-
cia, passasse a ter mais peso na avaliação que as pessoas 
faziam do trabalho do presidente. Mas o meu argumento vai 
além. O mensalão e o efeito de priming que ele gerou mo-
dificaram as expectativas dos cidadãos a respeito dos resul-
tados que o Governo Federal seria capaz de lhes entregar. 
Como já discutido, avaliações de desempenho dos go-
vernos são obtidas a partir da relação entre expectativas 
e resultados. O argumento que apresentei é que o mensa-
lão baixou as expectativas dos governados e que, no lon-
go prazo, isso acabou sendo positivo para o ex-presidente 
Lula. Ele conseguiu escapar das consequências políticas do 
mensalão, às custas do sacrifício de figuras importantes do 
seu Gabinete. Reestruturou seu governo com uma nova co-
alizão, principalmente com o apoio do PMDB. E, ao ser ree-
leito, pode dar seguinte às suas políticas econômicas e so-
ciais que, no segundo mandato, lhe trouxeram resultados 
substantivos. Como as expectativas estavam mais baixas, os 
efeitos das entregas de sua gestão foram potencializados e 
levaram ao crescimento exponencial de sua popularidade. 
Explica-se o sucesso político do ex-presidente Lula 
quando se analisa o que ocorreu nos anos não eleitorais. 
A discussão sobre a aprovação do mandato do petista re-
presenta a demonstração de como os efeitos de priming 
interagem com as expectativas dos cidadãos em relação 
à entrega de políticas e resultados do governo federal. No 
caso em questão, o ex-presidente acabou sendo beneficia-
do, mesmo que o seu partido e alguns de seus integrantes 
tenham sofrido diversas conseqüências negativas deriva-
das do escândalo do mensalão. 
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Essa é a história com o final feliz. Mas o mensalão tam-
bém gerou externalidades negativas. Ao entrar na agenda 
da mídia, o tema da corrupção quebrou o limiar de aten-
ção de um grupo em particular: o dos cidadãos com conhe-
cimento político mais alto, que tendem a ter renda e esco-
laridade mais alta, e a morar nas regiões mais prósperas do 
Brasil. A partir de então, eles passaram a se posicionar po-
liticamente contra a figura do ex-presidente Lula e seu par-
tido. Do ponto de vista prático, votaram nos candidatos da 
oposição na eleição seguinte, em 2010 (Bezerra & Mundim, 
2011; Mundim, 2014b), e intensificaram a rejeição aos parti-
dos, em especial o PT, aos governantes e às instituições po-
líticas, em 2014 (Baquero & González, 2016; Paiva, Krause, 
& Lameirão, 2016; Ribeiro, Carreirão, & Borba, 2016). 
Miller e Krosnick (2000) argumentaram que se os efeitos 
do priming ocorrerem, principalmente, entre os cidadãos 
com menor conhecimento político, o impacto no funciona-
mento dos governos seria pequeno. Afinal, esse grupo de 
eleitores geralmente pressiona pouco os representantes do 
poder legislativo e não participa da política de outras ma-
neiras. Por outro lado, se os efeitos forem maiores entre os 
cidadãos com conhecimento político mais alto, o impacto 
seria maior. Por serem politicamente mais ativos, a influên-
cia dos meios noticiosos sobre eles tende a repercutir no 
mundo da política de maneira mais substantiva.
Por fim, deve-se retornar ao ponto que deu origem às 
discussões: por que devemos encontrar casos desviantes 
do padrão cíclico de aprovação sugerido por Stimson? Tu-
do leva a crer que encontraremos a dinâmica de altos índi-
ces de aprovação o início dos mandatos, seguido por uma 
perda de popularidade e uma leve recuperação do apoio 
popular ao final de quatro anos quando presidentes são 
eleitos e governam com as dificuldades, expectativas e exi-
gências naturais do cargo que ocupam. Mas a eclosão de 
escândalos políticos de grande magnitude, como foi o caso 
do mensalão, pode comprometer essa dinâmica de maneira 
substantiva. 
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